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§ 10. O consentimento de acesso à avaliação poderá ser
manifestado no momento da prestação das referidas informações
ou quando do requerimento de acesso à política pública." (NR)

"Art. 28. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2º O procurador, o tutor ou o curador do beneficiário
deverá firmar, perante o INSS ou outros órgãos autorizados pelo
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, termo de res-
ponsabilidade mediante o qual se comprometa a comunicar qual-
quer evento que possa anular a procuração, a tutela ou a curatela,
principalmente o óbito do outorgante, sob pena de incorrer nas
sanções criminais e civis cabíveis." (NR)

"Art. 29. Na hipótese de haver indícios de inidoneidade acer-
ca do instrumento de procuração apresentado para o recebimento
do Benefício de Prestação Continuada ou do procurador, tanto o
INSS quanto qualquer um dos órgãos autorizados pelo Ministério
do Desenvolvimento Social e Agrário poderão recusá-los, sem
prejuízo das providências que se fizerem necessárias para a apu-
ração da responsabilidade e para a aplicação das sanções cri-
minais e civis cabíveis." (NR)

"Art. 37. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 3º Para o cumprimento do disposto no caput e para sub-
sidiar os processos de concessão e de revisão bienal do benefício,
os beneficiários e suas famílias deverão ser cadastrados no Ca-
dÚnico, observada a legislação aplicável." (NR)

"Art. 38. Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social
e Agrário, sem prejuízo do previsto no art. 2º:

........................................................................................................

VII - articular políticas intersetoriais, intergovernamentais e
interinstitucionais que afiancem a completude de atenção às pes-
soas com deficiência e aos idosos, atendendo ao disposto no § 2º
do art. 24 da Lei nº 8.742, de 1993;

VIII - atuar junto a outros órgãos, nas três esferas de go-
verno, com vistas ao aperfeiçoamento da gestão do Benefício de
Prestação Continuada; e

IX - garantir as condições necessárias para inclusão e atualização
dos dados do requerente e do beneficiário no CadÚnico." (NR)

"Art. 39. ..................................................................................
.........................................................................................................

VIII - participar, em conjunto com o Ministério do De-
senvolvimento Social e Agrário, da instituição de sistema de
informação e de alimentação de bancos de dados sobre a con-
cessão, o indeferimento, a manutenção, a suspensão, a cessação,
o ressarcimento e a revisão do Benefício de Prestação Con-
tinuada, além de gerar relatórios gerenciais e subsidiar a atuação
dos demais órgãos no acompanhamento do beneficiário e na
defesa de seus direitos;

IX - submeter à apreciação prévia do Ministério do Desen-
volvimento Social e Agrário atos que disponham sobre matéria de
regulação e de procedimentos técnicos e administrativos que re-
percutam no reconhecimento do direito ao acesso, à manutenção e
ao pagamento do Benefício de Prestação Continuada;

X - instituir, em conjunto com o Ministério do Desenvol-
vimento Social e Agrário, formulários e documentos necessários
à operacionalização do Benefício de Prestação Continuada; e

XI - apresentar ao Ministério do Desenvolvimento Social e
Agrário relatórios periódicos das atividades desenvolvidas na
operacionalização do Benefício de Prestação Continuada e na
execução orçamentária e financeira dos recursos descentraliza-
dos."(NR)

"Art. 41. Fica instituído o Programa Nacional de Monito-
ramento e Avaliação do Benefício de Prestação Continuada da
Assistência Social, que será mantido e coordenado pelo Minis-
tério do Desenvolvimento Social e Agrário, em parceria com o
INSS, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, como parte
da dinâmica do SUAS.

.........................................................................................................

§ 2º As despesas decorrentes da implementação do Programa
a que se refere o caput correrão com as dotações orçamentárias
consignadas ao Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário.

§ 3º O Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário e o
INSS deverão integrar suas bases de dados quanto às informações
que compõem a base de dados do CadÚnico e compartilhá-las
com o Cadastro-Inclusão, instituído pelo art. 92 da Lei nº 13.146,
de 6 de julho de 2015, quando se tratar de informação referente
a pessoa com deficiência.

§ 4º Até que esteja concluída a integração das bases de dados
de que trata o § 3º, o Ministério do Desenvolvimento Social e
Agrário deverá fornecer ao INSS, mensalmente, as informações do
CadÚnico necessárias à concessão e à manutenção do Benefício de

Prestação Continuada, em especial aquelas relativas à composição
do grupo familiar, à renda de todos os integrantes." (NR)

"Art. 42. ..................................................................................

§ 1º A revisão do benefício de que trata o caput será feita na
forma estabelecida em ato conjunto dos Ministros de Estado do
Desenvolvimento Social e Agrário, da Fazenda e do Planeja-
mento, Desenvolvimento e Gestão, e incluirá:

I - o cadastramento ou a atualização cadastral, a ser realizado
Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, dos benefi-
ciários inscritos no CadÚnico, a cada dois anos;

II - a confrontação contínua pelo INSS de informações do
CadÚnico com os cadastros de benefícios, emprego, renda ou
outras bases de dados de órgãos da administração pública dis-
poníveis, referentes à renda da família do requerente;

III - o cruzamento de dados para fins de verificação de
acúmulo do benefício com outra renda no âmbito da Seguridade
Social ou de outro regime, conforme vedação a que se refere o §
4º do art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993; e

IV - a reavaliação médica e social da condição de deficiência
constatada anteriormente, desde que o impedimento não tenha
sido considerado permanente e que o beneficiário não tenha su-
perado os requisitos de renda familiar mensal per capita.

§ 2º Identificada a superação de condição para manutenção
do benefício, após a atualização das informações junto ao Ca-
dÚnico, o INSS deverá suspender ou cessar o benefício, con-
forme o caso, observado o disposto no art. 47.

§ 3º Serão definidos critérios de prioridade e de dispensa da
reavaliação da deficiência prevista no inciso IV do § 1o, con-
siderados o tipo e a gravidade do impedimento, a idade do be-
neficiário e a duração do benefício, nos termos do ato conjunto a
que se refere o § 7º do art. 16." (NR)

"Art. 43. O Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário
deverá articular-se com os Conselhos de Assistência Social, do
Idoso, da Pessoa com Deficiência, da Criança e do Adolescente e
da Saúde para desenvolver ações de controle e defesa dos direitos
dos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada." (NR)

"Art. 44. Qualquer pessoa física ou jurídica de direito pú-
blico ou privado, especialmente os Conselhos de Direitos, os
Conselhos de Assistência Social e as organizações representativas
de pessoas com deficiência e de idosos, é parte legítima para
provocar a iniciativa das autoridades do Ministério do Desen-
volvimento Social e Agrário, do INSS, do Ministério Público e
dos órgãos de controle social, e para lhes fornecer informações
sobre irregularidades na aplicação deste Regulamento, quando for
o caso." (NR)

"Art. 45. Qualquer cidadão que observar irregularidade ou
falha na prestação de serviço referente ao Benefício de Prestação
Continuada poderá comunicá-la às Ouvidorias do Ministério do
Desenvolvimento Social e Agrário, observadas as atribuições de
cada órgão e em conformidade com as disposições específicas de
cada Pasta." (NR)

"Art. 45-A. As informações referentes às despesas com Be-
nefício de Prestação Continuado deverão ser incluídas, de forma
individualizada, no Portal da Transparência do Poder Executivo
Federal, de que trata o Decreto nº 5.482, de 30 de junho de 2005,
observado o disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011." (NR)

Art. 2º Ato conjunto dos Ministros de Estado do Desen-
volvimento Social e Agrário, da Fazenda e do Planejamento, De-
senvolvimento e Gestão definirá cronograma de priorização para ins-
crição dos atuais beneficiários no CadÚnico, no prazo de até dois
anos após a data de entrada em vigor deste Decreto.

Art. 3º Os atos conjuntos de que trata este Decreto deverão
ser editados até a entrada em vigor deste Decreto.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor em cento e vinte dias
após a data de sua publicação.

Brasília, 7 de julho de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Dyogo Henrique de Oliveira
Osmar Terra

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 379, de 7 de julho de 2016. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor EDUARDO RICARDO GRA-
DILONE NETO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Turquia.

No- 380, de 7 de julho de 2016. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor JULIO GLINTERNICK BI-
TELLI, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil na República da Colômbia.

No- 381, de 7 de julho de 2016. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Altera a Lei no 12.618, de 30
de abril de 2012, para permitir que planos de benefícios estaduais,
distritais e municipais possam ser administrados pela Funpresp-Exe, e
a Lei no 9.717, de 27 de novembro de 1998, para tratar sobre a
emissão de Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP."

No- 382, de 7 de julho de 2016. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 739, de 7 de julho de 2016.

Presidência da República
.

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 125, DE 7 DE JULHO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA E ABASTECIMENTO, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Nacional, tendo em
vista o disposto no Decreto 8.701, de 31 de março de 2016, e o que
consta do processo nº 21000.018379/2016-50, resolve:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA, o Comitê Consultivo do
Programa Nacional de Sanidade dos Equídeos - PNSE, com as se-
guintes atribuições:

I - fornecer subsídios técnico-científicos ao Departamento de
Saúde Animal - DSA, e;

II - acompanhar e prestar assessoramento ao PNSE.
Art. 2º O Comitê Consultivo do PNSE será composto por

profissionais especializados em diversas áreas da medicina veteri-
nária.

Art. 3º O Comitê Consultivo do PNSE, sob a coordenação do
Secretário de Defesa Agropecuária, será composto por representantes
dos órgãos relacionados a seguir:

I - Departamento de Saúde Animal - DSA/SDA/MAPA;
II - Coordenação Geral de Laboratórios Agropecuários -

C G A L / S D A / M A PA ;
III - Serviço de Inspeção e Saúde Animal - SISA/SFA-PE;
IV - Serviço de Saúde Animal - SSA/SFA-MG;
V - Universidades e instituições púbicas de pesquisa e de-

senvolvimento;
VI - Associação Brasileira dos Médicos Veterinários de

Equídeos - ABRAVEQ, representando a Câmara Setorial de Equi-
deocultura do Mapa;

VII - Fórum Nacional dos Executores de Sanidade Agro-
pecuária - FONESA.

Art. 4º O Coordenador do Comitê Consultivo do PNSE po-
derá, se necessário, convidar representantes de outros órgãos ou en-
tidades públicas ou privadas, para participarem das reuniões, bem
como criar grupos de trabalho e grupos ad hoc para atendimento a
demandas específicas do PNSE.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

BLAIRO MAGGI

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 14, DE 6 DE JULHO DE 2016

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMEN-
TO, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 17, do Anexo
I, do Decreto 8.701, de 31 de março de 2016, tendo em vista o
disposto na Instrução Normativa nº 42, de 31 de dezembro de 2008 e
o que consta do Processo nº 21000.029396/2016-12, resolve:

Art. 1º Alterar o disposto no item 8.3 da Instrução Normativa
n° 04, de 23 de fevereiro de 2007 passa a vigorar com a seguinte
redação:

"8.3. Manutenção dos registros: todos os registros devem ser
mantidos pelo período mínimo de 2 anos." (NR)

Art. 2º Alterar os Anexo I, II e III da Instrução Normativa n°
65, de 21 de novembro de 2006, que passam a vigorar na forma dos
anexos à presente Instrução Normativa.
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